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de 100 dias de multa, à taxa diária de 5 euros, o que perfaz a multa
global de 500 euros, ou, subsidiariamente, na pena de 66 dias de prisão,
tendo sido determinada, nos termos do disposto no artigo 49.º, n.º 1,
do Código Penal, a execução da pena de 66 dias de prisão subsidiá-
ria, foi o mesmo declarado contumaz, em 21 de Dezembro de 2004,
nos termos dos artigos 335.º, 337.º e 476.º do Código de Processo
Penal. A declaração de contumácia, que caducará com a apresenta-
ção do arguido em juízo ou com a sua detenção, tem os seguintes
efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do processo até à sua
apresentação ou detenção, sem prejuízo da realização de actos ur-
gentes, nos termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal, a
anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebra-
dos pelo arguido após esta declaração e a proibição de obter quais-
quer documentos, certidões ou registos junto de autoridades públicas,
e, ainda, o arresto de todas as contas bancárias de que o arguido seja
titular em qualquer das instituições financeiras a operar em Portu-
gal, nos termos do disposto no artigo 337.º, n.º 3, do referido diplo-
ma legal.

4 de Janeiro de 2005. — O Juiz de Direito, Bernardino João Vi-
deira Tavares. — A Oficial de Justiça, Isabel Brandão.

Aviso de contumácia n.º 2614/2005 — AP. — O Dr.
Bernardino João Videira Tavares, juiz de direito do 2.º Juízo de Com-
petência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Viana
do Castelo, faz saber que, no processo sumário (artigo 381.º do Có-
digo de Processo Penal), n.º 341/04.8GTVCT, pendente neste Tri-
bunal, contra o arguido Vicente Lopes Urquijo, filho de Vicente Lopes
Valcasses e de Gertrudes Urquijo, natural de Espanha, de nacionali-
dade espanhola, nascido em 17 de Setembro de 1975, solteiro, titu-
lar do bilhete de identidade estrangeiro n.º 36157203-F, com domi-
cílio em Pi Y Margall, 79, 1, D, Pontevedra, Vigo, Espanha, o qual
foi em 19 de Junho de 2004, condenado na pena de 60 dias de multa,
à taxa diária de 3 euros, o que perfaz a multa global de 180 euros,
transitada em julgado em 5 de Julho de 2004, pela prática de um
crime de condução de veículo em estado de embriaguez, previsto e
punido pelo artigo 292.º do Código Penal, praticado em 19 de Ju-
nho de 2004, tendo sido determinada, nos termos do disposto no
artigo 49.º, n.º 1, do Código Penal, a execução da pena de 40 dias de
prisão subsidiária, foi o mesmo declarado contumaz, em 4 de Janei-
ro de 2005, nos termos dos artigos 335.º, 337.º e 476.º todos do
Código de Processo Penal. A declaração de contumácia, que caduca-
rá com a apresentação do arguido em juízo ou com a sua detenção,
tem os seguintes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do pro-
cesso até à sua apresentação ou detenção, sem prejuízo da realiza-
ção de actos urgentes, nos termos do artigo 320.º do Código de Pro-
cesso Penal, a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza
patrimonial celebrados pelo arguido após esta declaração e a proibi-
ção de obter quaisquer documentos, certidões ou registos junto de
autoridades públicas, e, ainda, o arresto de todas as contas bancárias
de que o arguido seja titular em qualquer das instituições financeiras
a operar em Portugal, nos termos do disposto no artigo 337.º, n.º 3,
do referido diploma legal.

6 de Janeiro de 2005. — O Juiz de Direito, Bernardino João Vi-
deira Tavares. — A Oficial de Justiça, Isabel Brandão.

Aviso de contumácia n.º 2615/2005 — AP. — O Dr.
Bernardino João Videira Tavares, juiz de direito do 2.º Juízo de Com-
petência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Viana
do Castelo, faz saber que, no processo comum (tribunal singular),
n.º 496/00.0GTVCT, pendente neste Tribunal, contra o arguido José
Joaquim Teixeira da Cruz, filho de José Maria Teixeira da Cruz e de
Maria José Ribeiro Teixeira, natural de Gueifães, Maia, de naciona-
lidade portuguesa, nascido em 11 de Agosto de 1967, solteiro, titu-
lar do bilhete de identidade n.º 8429507, com domicílio na Rua de
Teixeira Lopes, 1099, 1.º, esquerdo, Custóias, 4450 Matosinhos, por
se encontrar acusado da prática de um crime de desobediência, pre-
visto e punido pelo artigo 348.º do Código Penal, praticado em 29
de Julho de 2000, e de um crime de condução sem habilitação legal,
previsto e punido pelo artigo 3.º do Decreto-Lei n.º 2/98, de 3 de
Janeiro, praticado em 29 de Julho de 2000, foi o mesmo declarado
contumaz, em 6 de Janeiro de 2005, nos termos do artigo 335.º do
Código de Processo Penal. A declaração de contumácia, que caduca-
rá com a apresentação do arguido em juízo ou com a sua detenção,
tem os seguintes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do pro-
cesso até à sua apresentação ou detenção, sem prejuízo da realiza-
ção de actos urgentes, nos termos do artigo 320.º do Código de Pro-
cesso Penal, a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza
patrimonial celebrados pelo arguido após esta declaração e a proibi-
ção de obter quaisquer documentos, certidões ou registos junto de

autoridades públicas, e, ainda, o arresto da totalidade ou em parte
dos seus bens, nos termos do disposto no artigo 337.º, n.º 3, do re-
ferido diploma legal.

10 de Janeiro de 2005. — O Juiz de Direito, Bernardino João
Videira Tavares. — A Oficial de Justiça, Rosa Martins.

Aviso de contumácia n.º 2616/2005 — AP. — O Dr.
Bernardino João Videira Tavares, juiz de direito do 2.º Juízo de Com-
petência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Viana
do Castelo, faz saber que, no processo comum (tribunal singular),
n.º 287/01.1TAVCT, pendente neste Tribunal, contra o arguido Luís
António Domingues da Costa Peres, filho de António da Costa Peres
e de Maria Francelina Domingues Peres, natural de Viana do Caste-
lo, Monserrate, Viana do Castelo, de nacionalidade portuguesa, nas-
cido em 6 de Setembro de 1962, casado, titular do bilhete de iden-
tidade n.º 6507921, com domicílio na Praça Casa do Minho, 85, 4.º,
esquerdo, frente, Meadela, 4900-203 Viana do Castelo, por se en-
contrar acusado da prática de um crime de violação da obrigação de
alimentos, previsto e punido pelos artigos 250.º, n.º 1, 30.º, n.º 2, e
79.º do Código Penal, praticado em Maio de 2001, por despacho de
7 de Janeiro de 2005, proferido nos autos supra referidos, foi dada
por finda a contumácia, com cessação desta a partir daquela data,
nos termos do artigo 337.º, n.º 6, do Código de Processo Penal.

10 de Janeiro de 2005. — O Juiz de Direito, Bernardino João
Videira Tavares. — A Oficial de Justiça, Rosa Martins.

Aviso de contumácia n.º 2617/2005 — AP. — O Dr.
Bernardino João Videira Tavares, juiz de direito do 2.º Juízo de Com-
petência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Viana
do Castelo, faz saber que, no processo comum (tribunal singular),
n.º 1219/96.2TBVCT (ex-processo n.º 444/96), pendente neste Tri-
bunal, contra o arguido Carlos Pereira Vaz, filho de Alcibíades Vaz
e de Ana Rosa Pereira, natural de Freixeiro do Soutelo, Viana do
Castelo, de nacionalidade portuguesa, nascido em 17 de Setembro de
1963, divorciado, titular do bilhete de identidade n.º 80111560, com
domicílio na Avenida CO-Princep Episcopal-078-1.º-3.º, Encamp
(Principat D’Andorra), por se encontrar acusado da prática de dois
crimes de omissão de assistência material a filho menor, previstos e
punidos pelos artigos 197.º, n.º 2, do Código Penal, na redacção de
1982, e 250.º, n.º 1, do Código Penal, redacção de 1995, praticados
em 1 de Julho de 1991, por despacho de 10 de Janeiro de 2004,
proferido nos autos supra referidos, foi dada por finda a contumá-
cia, com cessação desta a partir daquela data, nos termos do arti-
go 337.º, n.º 6, do Código de Processo Penal, por apresentação.

11 de Janeiro de 2005. — O Juiz de Direito, Bernardino João
Videira Tavares. — A Oficial de Justiça, Isabel Brandão.

Aviso de contumácia n.º 2618/2005 — AP. — O Dr.
Bernardino João Videira Tavares, juiz de direito do 2.º Juízo de Com-
petência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Viana
do Castelo, faz saber que, no processo comum (tribunal singular),
n.º 865/00.6GEVCT, pendente neste Tribunal, contra a arguida
Cristina Raquel Oliveira da Rocha L. Pinto, filha de José Ferreira
Laranjeira e de Maria Adelina da Rocha Laranjeira, natural de Viana
do Castelo, Monserrate, Viana do Castelo, nascida em 16 de Junho
de 1974, casada, com identificação fiscal n.º 212506463, titular do
bilhete de identidade n.º 10338567, com domicílio na Quinta das
Areias, 27, 3-B, Cabedelo, Darque, 4900-000 Viana do Castelo, por
se encontrar acusada da prática de um crime de injúria, previsto e
punido pelo artigo 181.º do Código Penal, praticado em 9 de Setem-
bro de 2000, e de um crime de difamação, previsto e punido pelo
artigo 180.º do Código Penal, praticado em 9 de Agosto de 2000,
foi a mesma declarada contumaz, em 12 de Janeiro de 2005, nos
termos do artigo 335.º do Código de Processo Penal. A declaração
de contumácia, que caducará com a apresentação da arguida em juízo
ou com a sua detenção, tem os seguintes efeitos: a suspensão dos
termos ulteriores do processo até à sua apresentação ou detenção,
sem prejuízo da realização de actos urgentes, nos termos do
artigo 320.º do Código de Processo Penal, a anulabilidade dos negó-
cios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pela arguida após
esta declaração e a proibição de obter quaisquer documentos, certi-
dões ou registos junto de autoridades públicas, e, ainda, o arresto da
totalidade ou em parte dos seus bens, nos termos do disposto no
artigo 337.º, n.º 3, do referido diploma legal.

13 de Janeiro de 2005. — O Juiz de Direito, Bernardino João
Videira Tavares. — A Oficial de Justiça, Rosa Martins.


